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RESUMO 

 

PREUSSLER, Gustavo de Souza. Criminalização secundária e justiça penal hegemônica: 

aspectos criminológicos no caso do massacre de Eldorado de Carajás. 2013. 278 f. Tese 

(Doutorado em Direito Penal) - Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2013. 

 

 

A presente tese faz um estudo sobre a criminalização secundária e a justiça penal 

hegemônica a partir da análise criminológica do caso de Eldorado de Carajás. A metodologia 

usada é a pesquisa bibliográfica agregada à pesquisa documental. Nestas, extraiu-se o 

discurso das criminalizações e sua função subterrânea no Estado Policial. A metodologia 

empreendida na realização deste trabalho parte da perspectiva do materialismo histórico. Os 

processos criminalizantes secundários subterrâneos não se exaurem em um momento efêmero, 

mas são a continuidade histórica de uma tragédia, de uma mesma matriz massacrante, 

seguindo a lógica da luta de classes. Essa continuação se dá pelas violências institucionais e 

estruturais com matriz nos conflitos agrários antecedentes e que detêm raízes legitimantes de 

massacres nos discursos criminológicos que vão do pré-positivismo ao criticismo 

contemporâneo. A comprovação da tese ocorre pela análise da ação penal que ficou 

mundialmente conhecida como O Caso do Massacre de Eldorado dos Carajás. O ponto de 

partida é a verificação concreta do respectivo caso, avançando para uma concepção abstrata 

da criminalização secundária subterrânea. O papel de pulsão vingativa do Estado contra a 

miséria e a adesão subjetiva à barbárie pela Justiça Penal deixam claros seu caráter 

hegemônico e a existência de uma criminalização vitimológica (secundária e subterrânea) em 

razão da distribuição desigual dos bens positivos e negativos aos condenados da terra. 

 

 

Palavras-chave: Luta de Classes. Criminologia dos Massacres. Criminalizações. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

PREUSSLER, Gustavo de Souza. Secondary criminalization and hegemonic criminal 

justice: criminological aspects of the Eldorado de Carajás’ massacre. 2013. 278 f. Tese 

(Doutorado em Direito Penal) - Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2013. 

 

 

This thesis is a study about the secondary criminalization and the hegemonic criminal 

justice from the criminological analysis of the Eldorado de Carajás’ case. The used 

methodology is literature assembled with documental research from which the discourse of 

the decriminalization and its furtive role inside the Police State was extracted. The method 

undertaken to perform this work starts from the perspective of the historical materialism. The 

secondary and illegal criminalizing processes do not wear themselves out in a fleeting 

moment, but, are the historical continuity of a tragedy, from an equal massacre matrix, 

following the logic of the class struggle. Such continuation happens through the structural and 

institutional violence rooted in the previous agrarian conflicts and holds legitimizing roots of 

massacres in the criminological discourses that go from pre-positivism to contemporary 

criticism periods. The proof of the thesis happens with the analysis of the prosecution 

worldwide known as O Caso do Massacre de Eldorado dos Carajás. The starting point is the 

concrete verification of the respective case, moving towards an abstract conception of the 

secondary and furtive criminalization. The role of the vengeful impulse of the State against 

misery and the subjective adhesion by the Criminal Justice to the barbarism make clear their 

hegemonic character and the existence of a victimological criminalization (secondary and 

furtive) due to the uneven distribution of both positive and negative rights to the land 

wretched ones. 

 

 

Keywords: Class Struggle. Massacre Criminology. Criminalization. 

 

 

 

 



 

 

SINTESI 

 

PREUSSLER, Gustavo de Souza. Criminalizzazione secondaria e giustizia penale 

egemonica: aspetti criminologici in massacro de Eldorado de Carajás. 2013. 278 f. Tese 

(Doutorado em Direito Penal) - Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2013. 

 

 

La presente ricerca fa uno studio sulla criminalizzazione secondaria e la giustizia 

penale egemonica a partire dell’analisi criminologica del caso de Eldorado de Carajás. La 

metodologia usata è la ricerca bibliográfica aggregata a ricerca documentale. In queste si è 

estratto il discorso delle criminalizzazioni e sua funzione sotterraneo nello Stato di Polizia. La 

metodologia intrapresa nella realizzazione di questo lavoro parte della prospettiva del 

materialismo storico. I processi criminalizanti secondari sotterrani non si esauri ad un 

momento efimero, ma sono la continuità storica di una tragedia, di una stessa matrice 

opprimente, seguendo la logica della lotta di classe. Questa continuazione si da per le violenze 

istituzionali e strutturali con matrice nei conflitti agrari antefatto e che detiene radici 

legittimanti di massacri nei discorsi criminoligici che vanno del pré-positivismo al criticismo 

contemporaneo. La comprovazione della tesi occorre per l’analisi dell’azione penale che è 

rimasta mondialmente conosciuta come Il Caso Del Massacro di Eldorado dos Carajás. Il 

punto di partita è la verificazione concretta del respettivo caso, avanzando per una concezione 

sotterranea. Il ruolo d’azionamento vendicativa dello Stato contro la miseria e l’adesione 

soggettiva a barbarie per la Giustizia Penale lasciano chiari suo carattere egemonico e 

l’esistenza di una criminalizzazione vitimologica (secondaria e sotterranea) in ragione della 

distribuzione ineguale dei beni positivi e negativi ai condannati della terra. 

 

 

Parole Chiave: Lotta di Classe. Criminologia dei Massacri. Criminalizzazione. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Justiça Penal ainda é compreendida pelo senso comum e pelo imaginário 

coletivo como uma forma de vingança social. Este senso comum é construído pela 

cultura de massa e pelo medo imposto pelos Aparelhos Repressivos do Estado. Também 

é referência deste inconsciente que os delinquentes detêm muitos direitos e os processos 

judiciais são lentos e não distribuem justiça. Se de um lado o tecido social percebe a 

justiça penal como vingança pelo crime cometido, também aceita que este mesmo 

Aparelho Repressivo de Estado – a serviço da Polícia – deixe de punir aqueles que 

massacram os indesejáveis sociais. 

O Estado de Bem-Estar Social converteu-se em Estado Penal e Policialesco, 

onde a atividade policial agrega-se ao serviço social. Na verdade, o controle das massas 

perigosas fica a cargo da polícia, cuja finalidade contemporânea traveste-se de 

pacificação, de serviço social para conciliação de conflitos domésticos, dos sequestros 

punitivos em internações compulsórias e baixas em razão de conflitos em 

manifestações (massacres em nome da lei e da ordem) contra aqueles que tiram a beleza 

de nosso jardim e atrapalham o banquete promovido pelo neoliberalismo.  

Na presente tese, busca-se demonstrar a lógica massacrante da 

Criminalização Secundária e da Justiça Penal Hegemônica a partir do caso que ficou 

mundialmente conhecido como Massacre de Eldorado dos Carajás. 

No primeiro capítulo, optou-se por fazer uma análise da metodologia em 

ciências criminais. Buscou-se criticar a análise meramente dogmática do saber penal e 

reafirmar a necessidade de uma maior organicidade integralizante do conhecimento das 

estruturas dos Aparelhos Repressivos do Estado, seus atos e a lógica massacrante do 

século XXI. Nesse capítulo, o método adotado na tese ficou devidamente esclarecido, 

ao optar por uma abordagem que vai do concreto (Massacre de Eldorado dos Carajás) 

ao abstrato (Criminalização Secundária e Justiça Penal Hegemônica). 

No segundo capítulo, trabalharam-se os tortuosos caminhos burocráticos da 

criminalização secundária, ou seja, a intensa disputa por terras, os entraves e os 

conflitos com grandes estruturas burocráticas, como o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária, bem como estruturas econômicas que permeiam esses 

mesmos sistemas burocráticos, tais como a Companhia Vale do Rio Doce. Também é 

nesse capítulo que se ocupou da historiografia do massacre, descrevendo como se deu o 



 

caso concreto, não só na perspectiva do acontecimento, mas também nos fatos que 

antecederam o ocorrido e suas revelações massacrantes. 

No terceiro capítulo, a abordagem é da violência estrutural e violência 

institucional do Estado, de seu aspecto geral até a violência no campo. O elo entre 

exclusão social e violência policial está evidente tanto em estatísticas quanto mapas da 

violência agrária. Também há elementos que demonstram que os Aparelhos Repressivos 

do Estado aderem por ação ou omissão às violências no campo. 

No capítulo 4, procede-se à análise histórica dos conflitos. A continuidade 

da tragédia e dos massacres é espólio de um conflito anterior. Na presente tese, a 

violência agrária, a criminalização secundária subterrânea e a adesão à barbárie pela 

justiça penal de classes ficam evidentes nos escombros democráticos da História. Os 

massacres de hoje foram os massacres de ontem. A invasão-colonização e o genocídio 

de indígenas; os quilombos e a luta pela liberdade, bem como a continuação histórica 

dos novos escravos do capital; os conflitos dos séculos XIX e XX e a Cabanagem fazem 

parte da macroscopia do massacre de Eldorado dos Carajás. Também nesse contexto, 

demonstra o capítulo a fundação do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra. 

No quinto capítulo, o foco são as escolas criminológicas e a relação destas 

com os massacres, seja para legitimá-los, seja para deslegitimá-los. O estudo completo 

dessas escolas criminológicas, ou, como Alessandro Baratta preferia, o curso dos 

discursos da questão criminal, é de extrema importância, pois o processo de 

criminalização origina-se do acúmulo de ideias, assim como da seletividade e da 

atuação dos Aparelhos Repressivos do Estado. 

O sexto capítulo trata da demonstração da tese propriamente dita: a 

demonstração das trilhas obscuras que percorrem a criminalização secundária 

subterrânea e a justiça penal hegemônica para manter o status quo da classe dominante. 

Na presente tese, esta criminalização secundária subterrânea seria a vitimização dos 

sem-terras e a justiça penal hegemônica, a estrutura estatal que adere subjetivamente à 

barbárie. Trata-se assim da reprodução do Holocausto ou do que Eugenio Raúl 

Zaffaroni denominou massacres em conta-gotas. 
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